
Diário da República, 2.ª série — N.º 11 — 17 de Janeiro de 2011  3275

 Após a publicação do presente aviso no Diário da República a men-
cionada lista é afixada na sede INML, I. P., sita no Largo da Sé Nova 
3000 -213 Coimbra e publicitada na página electrónica deste Organismo 
www.inml.mj.pt, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria, 
por força do n.º 5 do citado artigo 36.º

Da exclusão e homologação da lista de ordenação final pode ser 
interposto recurso nos termos do artigo 39.º da referida Portaria.

5 de Janeiro de 2011. — O Director do Departamento de Adminis-
tração Geral, Carlos Dias.

204190546 

 Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Declaração de rectificação n.º 113/2011

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de assistente operacional da carreira de 
assistente operacional do mapa de pessoal da Polícia Judiciária.
No aviso n.º 26 599/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 244, de 20 de Dezembro de 2010, faz -se a seguinte correcção:
No n.º 22 — composição do júri —, rectifica -se que onde se lê: «1.º Vo-

gal suplente, Isabel Maria Noura do Sacramento Ribeiro, Especialista-
-Adjunta;» deve ler -se: «1.º vogal suplente — Isabel Cristina Fonseca 
Ribeiro, especialista -adjunta;».

3 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade, o Chefe de Área, 
António Barbosa.

204191097 

 Despacho (extracto) n.º 1392/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010 do Director Nacional-

-Adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Pedro do Carmo, foi concedida 
licença sem vencimento de longa duração a Carlos Jorge Ferreira Ro-
balo Antunes, inspector da Polícia Judiciária, com efeitos a partir de 
01.01.2011.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
07 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade de Recursos 

Humanos e Relações Públicas, João Prata Augusto.
204192328 

 Despacho (extracto) n.º 1393/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010 do Director Nacional-

-Adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Pedro do Carmo, foi concedida 
licença sem vencimento de longa duração ao licenciado Nuno Manuel 
Rocha Novo, inspector da Polícia Judiciária, com efeitos a partir de 
05.02.2011.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
07 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade de Recursos 

Humanos e Relações Públicas, (João Prata Augusto).
204192571 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 1394/2011
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do n.º 5.1 da 
Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 1542/2007 de 6 de 
Dezembro, aprovo as características complementares do cinemómetro-
-radar, marca Multanova, modelo MUVR -6FD (fixo) e MR -6FD (mó-
vel), fabricado por JENOPTIK Robot GmbH, Opladener Strasse 202, 
40789 Monheim am Rhein, Deutschland, a requerimento de Micotec 
Electrónica, L.da, Rua Rui Teles Palhinha Lote 10, Fracção 1D, Tagus 
Space 2740 -278 Porto Salvo, aprovado pela aprovação de modelo com-
plementar n.º 111.20.06.3.43.

1 — Descrição sumária. — O cinemómetro -radar, para a medição de 
velocidade dos veículos para ambos os sentidos (afastamento e apro-
ximação) em situação fixa ou móvel, utilizando o efeito Doppler, com 
comutação manual ou automática e unidade de câmara vídeo digital, 
Smartcamera III, aprovado como sistema de captação e gravação de 
imagens pela aprovação de modelo n.º 111.22.08.3.16, designa -se:

MUVR -6FD, para funcionamento como cinemómetro -radar fixo sobre 
tripé, em cabinas laterais à estrada ou em pórticos;

MR -6FD, para funcionamento como cinemómetro -radar fixo ou móvel 
em viatura.

O sistema fotográfico digital, designa -se:
SCIII Head XM5 ou XC5, se for de 5 megapíxeis, monocromo ou 

policromo, respectivamente;
SCIII Head XM11 ou XC11, se for de 11 megapíxeis, monocromo 

ou policromo, respectivamente.
Programa informático instalado no sistema cinemométrico: 

24F_S_173C, de soma de controlo: “A1A6”.
O programa informático da interface com o cinemometro é 

“SCTI_6F_8A9” tendo a soma de controlo igual a “6744”.
O programa informático instalado no sistema fotométrico é “6F.

SC3.1.03.A.090707.c” tendo a soma de controlo igual a “D7FB7411”.
Programa informático de tratamento dos dados é “BiffProcess205”.

2 — Inscrições. — Os instrumentos comercializados ao abrigo deste 
despacho de aprovação deverão possuir em placa própria, as inscrições 
seguintes de forma legível e indelével:

Nome e morada do fabricante ou importador;
Marca e modelo;
Número de fabrico;
Gama de medição: 20 km/h a 250 km/h.

3 — Marcações. — Os instrumentos deverão possuir, em local vi-
sível, a marcação correspondente ao símbolo de aprovação de modelo 
seguinte: 

  
 4 — Selagem. — O instrumento é selado de acordo com o despacho 

de aprovação de modelo n.º 111.22.08.3.16, publicado no Diário de 
República, 2.ª série, N.º 10, de 15 de Janeiro de 2009 e os despachos 
de aprovação de modelo citados no despacho de aprovação de modelo 
n.º 111.22.06.3.43, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 189, 
de 1 de Outubro de 2007.

A modificação dos programas informáticos para o sistema cinemo-
métrico ou para o sistema fotométrico requerem uma aprovação de 
modelo complementar com a nova versão dos programas e o valor da 
soma de controlo. O controlo da versão dos programas e da soma de 
controlo é efectuada a partir dum computador com o utilitário “Remo-
teGUI_6F.SC3.1.03.A.090707.c” instalado em memória não volátil.

5 — Validade. — Esta aprovação de modelo é válida por dez anos a 
contar da data da assinatura do presente despacho.

6 — Depósito do Modelo. — Ficaram depositados no Instituto Por-
tuguês da Qualidade, memória descritiva e manual de utilização em 
língua portuguesa do conjunto.

Instituto Português da Qualidade, em 2010 -11 -24. — O Presidente 
do Conselho Directivo, J. Marques dos Santos.

304121144 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.º 1395/2011
Compete às direcções de serviços veterinárias regionais (DSVR), 

assegurar, no âmbito das respectivas áreas geográficas, a execução das 
acções e dos serviços definidos pelas unidades orgânicas centrais da 
Direcção -Geral de Veterinária (DGV), conforme previsto no artigo 8.º 
da Portaria n.º 219 -F/2007, de 28 de Fevereiro.

Por seu lado, nos termos do artigo 5.º do diploma supracitado, compete 
à Direcção de Serviços de Saúde e Protecção Animal, promover análises 
epidemiológicas e o tratamento de informação nosológica das doenças 
animais e a sua notificação, nacional, comunitária e internacional.
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Para efeitos da prossecução, pelas DSVR, desta competência, a DGV 
dispõe de alguns laboratórios, cabendo ao director -geral de Veterinária, 
definir a política e objectivos de qualidade daqueles.

O Laboratório de Viseu encontra -se afecto à Direcção de Serviços 
Veterinários da Região Centro, cabendo ao respectivo dirigente inter-
médio de 1.º grau, a gestão do mesmo.

Importa, contudo, agilizar a tomada de decisão no que se refere à 
política e objectivos de qualidade do Laboratório de Viseu.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo bem como nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 9.º, 
ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi 
dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto e 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, determino o seguinte:

1 — Delego, no Senhor Director de Serviços Veterinários da Re-
gião Centro, Dr. Luís Henrique Pereira Braz Marques, a competência 
respeitante à definição da política e dos objectivos de qualidade do 
Laboratório de Viseu.

2 — Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de Março de 2010, 
ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no 
n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os actos praticados pelo dirigente intermédio supra referido, no âmbito 
das competências ora delegadas, até à data da sua publicação.

6 de Janeiro de 2011. ― A Directora -Geral, Susana Guedes Pombo.
204190092 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 1396/2011
Considerando, face ao requerimento apresentado pela ANA — Ae-

roportos de Portugal, S. A., elaborado nos termos do artigo 14.º, n.º 1, 
alínea d), do Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, que no âmbito 
do projecto de execução da remodelação e ampliação da aerogare do ae-
roporto de Faro é necessária e prioritária a construção de infra -estruturas 
para construção de parques de estacionamento, novos acessos viários, 
curbsides e reordenamento paisagístico;

Considerando também que a implementação do empreendimento 
acima referido se encontra necessariamente sujeita aos condicionalis-
mos decorrentes da manutenção em funcionamento das infra -estruturas 
aeroportuárias existentes enquanto decorrem as obras;

Atendendo a que o projecto de infra -estruturas para construção de 
parques de estacionamento, novos acessos viários, curbsides e reorde-
namento paisagístico deverá ocorrer numa área de 4,8 ha, o que implica 
a aquisição pela ANA, S. A., de 12 parcelas de terreno, todas situadas 
no concelho de Faro e que extravasam o actual perímetro do aeroporto;

Considerando que a área a ocupar se integra na zona 1 ou zona de 
ocupação, nos termos e para os efeitos do Decreto -Lei n.º 51/80, de 
25 de Março, diploma que constitui e regula a servidão aeronáutica que 
serve o aeroporto de Faro;

Atenta a natureza de concessionária do serviço público aeroportuá-
rio de apoio à aviação civil da entidade requerente e beneficiária da 
expropriação;

Tomando, por fim, em consideração o carácter urgente de que, de acordo 
com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, se reveste 
o presente procedimento expropriativo dos terrenos necessários para a im-
plantação de infra -estruturas para construção de parques de estacionamento, 
novos acessos viários, curbsides e reordenamento paisagístico, determino, 
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do despa-
cho n.º 26 680/2007 (2.ª série), de 10 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de Novembro, o seguinte:

1 — Declara -se a utilidade pública da expropriação das parcelas de 
terreno a seguir identificadas, de acordo com os elementos constantes das 
descrições prediais e ou das inscrições matriciais, quando existam, ou, 
sempre que necessário, das plantas parcelares contendo as coordenadas 
dos pontos que definem os limites das áreas a expropriar e ainda dos 
relatórios de avaliação das parcelas e da programação de trabalhos da 
entidade requerente da expropriação:

a) Parcela n.º 2, com a área de 2480,94 m2, que constitui parte inte-
grante a destacar do prédio rústico inscrito na matriz predial rústica sob 
o artigo 100 da Secção P, omisso na Conservatória do Registo Predial 
de Faro, da freguesia de Montenegro, concelho de Faro, propriedade de 
Maria José Guerreiro da Costa Sousa Santos, com residência na Urbani-
zação Horta das Figuras, lote 25, 8005 -328, de Graciana Isabel da Cruz 
Diogo, com residência na Av. da República, 27, 8007 -308 Faro, de Maria 

Filomena da Cruz Diogo Azedo, com residência na Urbanização João 
Luís da Graça, lote 25, Piares, Quelfes, 8700 -725 Olhão, de Clementina 
Maria da Cruz Diogo, com residência na Urbanização Casinha da Gala, 
lote 4, rés -do -chão esquerdo, 8700 -224 Olhão, de Lucinda Júlia Amador 
Raposo da Costa, com residência na Rua do Dr. Armando Setúbal Lopes, 
3, 3.º, direito, 2900 -726 Setúbal, de Célia Raposo da Costa, com residência 
em Swan Ave Etobichoe, Ontário, M9BIV3 Ontário, Canadá, de Alberto 
José da Silva Diogo, com residência em Sítio do Patacão, Monte José 
Diogo, sem número, 8005 -511 Faro, e de Maria Ivone Roque Silva, com 
residência em Sítio do Patacão, Monte José Diogo, sem número, 8005 -511 
Faro, melhor identificada e delimitada na planta parcelar reportada geo-
désica, anexa ao presente despacho e que dele faz parte integrante, sendo 
que a previsão dos encargos a suportar a título indemnizatório com a 
expropriação é de € 23 370, conforme relatório de avaliação efectuada 
e que também faz parte integrante do presente despacho;

b) Parcela n.º 2.1, com a área de 21 m2, que constitui parte integrante 
a destacar do prédio urbano inscrito na matriz predial urbana sob o 
artigo 268, com a área coberta de 73 m2 e logradouro de 15 m2, omisso 
na Conservatória do Registo Predial de Faro, freguesia de Montenegro, 
concelho de Faro, propriedade de Maria Ivone Roque Silva, com resi-
dência em Sítio do Patacão, Monte José Diogo, sem número, 8005 -511 
Faro, e de Alberto José da Silva Diogo, com residência em Sítio do 
Patacão, Monte José Diogo, sem número, 8005 -511 Faro, melhor iden-
tificada e delimitada na planta parcelar reportada geodésica, anexa ao 
presente despacho e que dele faz parte integrante, sendo que a previsão 
dos encargos a suportar a título indemnizatório com a expropriação é 
de € 13 258, conforme relatório de avaliação efectuada e que também 
faz parte integrante do presente despacho;

c) Parcela n.º 3, com a área de 21 718,82 m2, que constitui parte inte-
grante a destacar do prédio misto descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Faro sob o n.º 6282/20041022, com parte rústica inscrita na 
matriz predial sob o artigo 23 da Secção V, com a área de 138 660 m2 e 
parte urbana inscrita na matriz sob o artigo 171, com a área de 154 m2, 
da freguesia de Montenegro, concelho de Faro, propriedade de Maria de 
Lurdes Ortigais Peres Fazenda, com residência no Largo do Professor 
Henrique Vilhena, 12, 1.º -A, 2795 -093 Linda -a -Velha, de Maria Luísa 
Peres Lopes Mateus Júdice Ramos, com residência na Rua do Dr. João 
Lúcio, 68, 8400 -354 Lagoa, e de João Maria Peres Lopes Mateus, com 
residência na Av. do Infante D. Henriques, 33, 2.º, esquerdo, 2780 -063 
Oeiras, melhor identificada e delimitada na planta parcelar reportada 
geodésica, anexa ao presente despacho e que dele faz parte integrante, 
sendo que a previsão dos encargos a suportar a título indemnizatório com 
a expropriação é de € 291 945, conforme relatório de avaliação efectuada 
e que também faz parte integrante do presente despacho.

A parcela de terreno encontra -se arrendada há várias décadas a 
Manuel Pintassilgo Alexandre que, mediante autorização escrita dos 
proprietários, subarrendou o prédio à sociedade Fernando Alexandre 
Unipessoal, L.da, sendo que a previsão dos encargos a título de indem-
nização a suportar com a expropriação em relação ao subarrendatário é 
de € 313 567, conforme relatório de avaliação efectuada e que também 
faz parte integrante do presente despacho;

d) Parcelas n.os 4, 5, 6 e 7 com a área total de 18 617,94 m2, que 
constitui parte integrante do prédio misto descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Faro sob o n.º 1998/19880708, composto de parte 
rústica e urbana, encontrando -se a parte rústica inscrita na matriz sob o 
artigo 82 da Secção P e a parte urbana inscrita na matriz predial sob os 
artigos 3473, 3474 e 3475, freguesia de Montenegro, concelho de Faro, 
propriedade de América Mendonça Gonçalves Murta, com residência 
na Rua de Samuel Gracon, sem número, 8005 -282 Vale das Almas, e 
de Duarte Afonso Mendonça Murta, com residência na Estrada do Ae-
roporto, Casa Sílvia, Montenegro, 8005 -282 Faro, melhor identificada 
e delimitada na planta parcelar reportada geodésica, anexa ao presente 
despacho e que dele faz parte integrante, sendo que a previsão dos 
encargos a suportar a título indemnizatório com a expropriação é de 
€ 608 226, conforme relatório de avaliação efectuada e que também faz 
parte integrante do presente despacho.

Sobre a parcela n.º 4 recaem três contratos de arrendamento, a saber:
Terreno com a área de 5000 m2, arrendado à empresa AIRAUTO — Alu-

guer de Automóveis, L.da, com morada na Rua dos Bombeiros, Ed. Hori-
zonte, loja Sul, 8125 -208 Quarteira, sendo que a previsão dos encargos a 
suportar com a expropriação é de € 5535; terreno com a área de 2100 m2, 
arrendado a Gilson da Rocha Pereira Araújo, com residência na Rua de 
Samuel Gacon, sem número, Vale das Almas, 8005 -208 Faro, sendo 
que a previsão dos encargos a suportar a título indemnizatório com a 
expropriação é de € 3000; e ocupação de parte do terreno com painéis 
de publicidade arrendado à empresa PUBLIRÁDIO — Publicidade 
Exterior, com morada na Rua de Aboim Ascenção, 9 -A, 8000 -197 Faro, 
sendo que a previsão dos encargos a suportar a título indemnizatório 
com a expropriação é de € 2100;

Sobre a parcela n.º 6 existe uma construção de carácter habitacional 
arrendada a Gilson Rocha Pereira de Araújo, com residência na Rua de 
Samuel Gacon, sem número, Vale das Almas, 8005 -208 Faro, sendo 
que a previsão dos encargos a suportar a título indemnizatório com a 
expropriação é de € 1724;




